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    Dedico esse trabalho à todas as pessoas consideradas bichas, loucas, sodomitas, sapatonas, alienadas, travestis, insubmissas, degeneradas, entre outras, que perderam sua vida e liberdade e também às profissionais de saúde e Movimento da Reforma Psiquiátrica que mantém sonhos e memórias vivas.
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     Quem tem consciência para ter coragem




    Quem tem a força de saber que existe




    E no centro da própria engrenagem




    Inventa contra a mola que resiste




    Quem não vacila mesmo derrotado




    Quem já perdido nunca desespera




    E envolto em tempestade, decepado




    Entre os dentes segura a primavera




    (Secos & Molhados, 1973)


  




  

    PREFÁCIO




    “Digo com franqueza, cem anos que viva eu, nunca poderão apagar-me da minha memória essas humilhações que sofri. Não por elas mesmo, que pouco valem; mas pela convicção que me trouxeram de que esta vida não vale nada, todas as posições falham e todas as precauções para um grande futuro são vãs. ”




    Lima Barreto




    Diário do Hospício




    O que podemos dizer da loucura?




    Embora pergunta sem resposta exata, circunscrita em contextos tão múltiplos, arrisco dizer que a loucura ainda está impregnada dos discursos medico-biológicos dos quais a Reforma Psiquiatra não deu conta de extinguir. Aos corpos – aqueles indignos de viver, ou daqueles que não são contemplados amplamente pelas políticas públicas voltadas à saúde mental, racializados, generificados, flagelados, aniquilados ou anulados -: esse livro é uma reflexão importante para a compreensão da governança municipal no que tange às populações marginalizadas LGBT’s acolhidas pelo SUS, a partir do trabalho realizado no Centro de Referência à Saúde Mental (CERSAM) Pampulha, em Belo Horizonte, Minas Gerais.




    Pois vamos ao livro! Por essas linhas, passando pela Reforma Psiquiátrica no Brasil com a regulamentação dos CAPS e CERSAM até os modos de acolhimento e matriciamento dos profissionais de saúde desses centros, chegamos nas vivências e compreensões a cerca do entendimento sobre as práticas que são abordadas nos sujeitos atendidos nesses espaços. É também importante pautar que, dentre tais reflexões, o texto de Marco Gatti também nos leva para o longo processo de patologização das pessoas LGBT’s, fundadas e reificadas em uma ciência incorpórea euroamericana, da qual o autor está engajado em problematizar.




    E não só isso. A partir da intersecção entre saúde e ciência, corporificadas nos ainda existentes projetos de “cura gay”, o autor nos conduz para a compreensão importante da consolidação dos Centros de Referência em Saúde Mental no contexto brasileiro e do alinhamento das equipes à luta antimanicomial, ainda que a população LGBT continue à margem da compreensão de seus processos subjetivos, físicos e materiais.




    Tais discussões seguem nos três capítulos que compõem esse livro, sem, contudo, se esgotar neles. Sobre a Reforma Psiquiátrica e a importância do movimento antimanicomial para sua institucionalização, o primeiro capítulo, intitulado “Do manicômio ao centro de referência: A urgência da Reforma Psiquiátrica”, temos um panorama importante sobre a figura do louco, o vestígio ainda presente das organizações asilares nas políticas de acolhimento de pessoas em sofrimento mental e da regionalização dos cuidados à essa população. Já no capítulo seguinte, intitulado “Ferramentas distintas de marginalização: da criminalização à patologização da homossexualidade” Marco Gatti traz uma discussão densa sobre os limiares da loucura e da homossexualidade, muitas vezes tidas como sinônimo pela história (colonial) da sexualidade no Brasil. Por fim, em seu último capítulo, “Os limites entre a política pública e a cidadania LGBT”, o autor adentra sobre as políticas públicas voltadas para a população LGBT, políticas essas quase sempre retrógradas, violentas e estigmatizantes. Tanto é que a reparação histórica sobre o que quase virou uma política pública – a cura gay – ainda segue sem criminalização sobre seus idealizadores.




    Todavia, sabemos que a vida em sociedade produz continuamente estados de saúde e não-saúde na população, de forma interseccional e permeados pelos determinantes de saúde específicos a cada sujeito. Quando esses indivíduos consideram o estado não-saúde como doença e ameaça, os serviços de saúde são ferramentas sine qua non no enfrentamento e responsabilização desse processo. Pensemos o sofrimento mental e a loucura e as representações sociais acerca desses conceitos.




    Partimos da premissa que, tal como Foucault (1978), a loucura tem sido forjada ao longo dos tempos. A história da loucura é a história da exclusão dos corpos, se alargando pelos sujeitos e não se reduzindo, de forma alguma, apenas à lógica das instituições asilares (David, 2022). Impregnada por práticas disciplinares, que o autor nos mostra bem, a loucura está envolta em processos que precisam ser nomeados em suas diferenças, uma vez que que os recortes raciais, generificados e de classes continuam sendo a base da manicomialização. O louco não é sem rosto, sem raça, sem voz: ele está envolto em racionalidades que, embora precarizadas e subcapilarizadas, estão sendo corporificadas em práticas sanitárias pelo CERSAM, à revelia das supostas neutralidades científicas ainda absorvidas em nossa produção do conhecimento.




    A demarcação da corporeidade abarcada pela população LGBT, mais os processos de adoecimento desses sujeitos parecem, ainda, não serem compreendidos em sua completude quando em processo de sofrimento mental. Os estados e processos de adoecimento não são distribuídos aleatoriamente em uma população. O que podemos notar é que existe uma inaceitabilidade que são traduzidos nos discursos médicos, religiosos, políticos e morais, que impedem que esses corpos, dotados de subjetividades e potências, não possam se materializar.




    Em diálogo importante entre a antropologia e a saúde coletiva, esse livro também nos convida, de forma engajada e política, à defesa do SUS. A saúde é determinada socialmente, não há dúvidas. Atualmente, o Sistema Único de Saúde enfrenta a perda de sua capilaridade, assim como restrições orçamentárias importantes advindas do que ficou conhecido como a Emenda do Teto de Gastos, criada ao final de 2016 com o objetivo de controlar as despesas e verbas públicas.




    A defesa pelo SUS e sua intensa negociação a nível municipal são pautas trazidas aqui também. Como Marco nos traz, estamos em negociações constantes: seja na construção da figura do louco, seja na construção das políticas de acolhimento à população LGBT pelos profissionais de saúde, seja na luta pela garantia e consolidação de um SUS universal, integral e equitativo, seja no fortalecimento das pautas relativas à sexualidade e sofrimento mental.




    Com cuidado e afeto, Marco traz o produto de seu trabalho de mestrado para que todos possamos compartilhar dessa vivência, circunscrita também em tensões, visto que tanto sua coleta de dados quanto sua escrita foram realizadas durante a pandemia da Covid-19. Desconfio que ainda estamos impactados pelas reações, mesmo que tardias, do que foram os dois (ou mais) anos onde ficamos suscetíveis ao coronavírus e toda a política do desmantelo advindas, em grande parte, pela gestão pública. E se escrevo isso, não é sem pesar, visto que há situações que são atemporais: os efeitos da pandemia não dão intervalos.




    Escrevo enquanto vejo os olhos de Lima Barreto esvaziados de sentido ao chegar no pavilhão do hospital dos aniquilados, em 1919, 1920, resultados de sua segunda internação... enquanto sigo os pincéis da espanhola Leonora Carrington em sua internação compulsória nos idos de 1940, enquanto sonhamos com as hereges e curandeiras dos séculos 16 e 17, enquanto sentimos o isolamento, a exclusão e o silenciamento de tantos e tantas que trazem, em suas memórias de internações psiquiátricas e registros inquietantes, os atravessamentos entre o que chamamos de loucura e sua relação com as políticas de acolhimentos ao sofrimento mental perpassadas longo dos séculos.




    Por fim, não poderia deixar de registrar como acompanhei o caminho do autor desde seu primeiro rascunho: o crescimento da experiência, alinhado com o compromisso de defender uma política sanitária igualitária me faz ter um enorme prazer de escrever essas linhas, ao passo que acho sempre muito pouco perto da potência desse trabalho. Ao livro de Marco, que são muitos: que façam uma boa leitura (!). Aqui está o ponto de partida para muitas reflexões que pairam sobre o sofrimento mental e as populações em situação de vulnerabilidade. Uma escrita, com certeza, primorosa.




    Por Flora Rodrigues Gonçalves


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto da minha pesquisa de dissertação de mestrado1, defendida no ano de 2022 e orientada pela Professora Dra. Érica Renata de Souza. A pesquisa realizada no CERSAM e o contato com o movimento de defesa do SUS e da luta antimanicomial foi uma grata surpresa durante o período do mestrado, pois senti grande identificação com minha trajetória acadêmica e também o que entendo do papel da academia e da produção na ciência na sociedade em articulação com os movimentos sociais. Desde o início da graduação em Ciências Sociais me aproximei do movimento estudantil e de movimentos sociais e articulando diretamente a importância da movimentação política dentro e fora da universidade com debates acadêmicos e questões levantadas e aprofundamentos na prática científica.




    No percurso da minha pesquisa como um todo, mas também na minha trajetória acadêmica e política, fica nítido para mim a dimensão que o sofrimento na nossa sociedade, não apenas para os recortes mais abordados no meu trabalho, hoje e no passado tiveram a chancela de diversos aparatos, principalmente biomédicos muitas das vezes. Tal articulação foi sempre uma das razões para que decidi lutar contra, com minha proximidade com o movimento isso fica mais explícito, tentei entender com essa pesquisa no CERSAM se tais violências se repetiam como nos manicômios, pois poderiam ainda impactar na vida de tantas pessoas, com essa pesquisa com pessoas não hétero, assim como eu.




    Ainda na graduação, tive contato com o movimento LGBT de Belo Horizonte, a construção da parada LGBT e ainda em conjunção com os movimentos, a procura por ofertas de disciplinas e debates na universidade que se aproximavam com o tema. Para chegar especificamente na temática da saúde da população LGBT, o interesse iniciou-se a partir do estudo do histórico do movimento LGBT no Brasil, fundamentada na bibliografia que tive acesso ao longo de meu percurso acadêmico, sobretudo durante o processo de pesquisa e escrita do trabalho de conclusão de curso na graduação em Ciências Sociais, defendida e aprovada no ano de 20182. Nesse processo, foi necessário me debruçar inicialmente sobre a história do movimento no Brasil, quando foi possível perceber como a pauta da sexualidade e a construção do movimento se consolidou, bem como identificar alguns desafios que foram apresentados ao longo dos anos, seja por questões internas, mas principalmente no que tange à relação com a sociedade, aparatos e ferramentas de coerção de tais sexualidades e formas de vivenciar a experiência social de uma forma não hegemônica.




    Vir de uma trajetória militante para mim, foi especialmente importante, pois ao tentar a conjunção entre academia e militância houveram distinções de visões no que tange à prática e a teoria, me coloquei então a tarefa de articular essas duas ferramentas distintas para fazer com que a vida do povo, nesse caso a população LGBT tivesse melhoras.




    Ao ter contato com as principais referências no que tange o histórico do movimento LGBT brasileiro (Figari 2007, Green 2000, MacRae 1990 e Simões e Facchini 2009), mesmo que de certa forma centralizado no eixo Rio-SãoPaulo, entendendo que também tenham existido movimentações e questões importantes no resto do país foi é possível perceber um histórico de questões levantadas relacionadas a ataques e resistências necessárias para a manutenção dessas organizações e sujeitos, seja via Estado, sociedade ou ausência de políticas públicas para as especificidades de tal população.




    Ainda na graduação, tive contato via disciplinas e indicações diretas com a minha já orientadora Érica Renata de Souza3, com os Estudos Sociais da Ciência e leituras de Antropologia da Saúde de forma mais ampla, que foram essenciais para a percepção do papel da ciência e o histórico de diagnósticos e formulações no âmbito da medicina, influenciando no entendimento e pesquisa de tais questões específicas para pessoas LGBT e no que tange à sexualidade.




    A partir dessas leituras, parti à tentativa de aprofundamento das questões relativas à interseção entre ciência, saúde e sexualidade, principalmente pelos recorrentes projetos de internação ou tentativas de “cura” de pessoas LGBTs via tratamento psicólogo ou psiquiátrico; não obstante o recorrente debate sobre o projeto de “cura gay” que, mesmo não sendo aprovado, impacta diretamente o debate sobre a temática na sociedade. Cheguei então ao entendimento de que essa seria uma via importante para entender as violências sobre tal população, assim como o papel da ciência nessa produção, tendo encontrado apoio nos Estudos Sociais da Ciência, principalmente as feministas e na Antropologia da Saúde, assim como na convergência com os estudos de sexualidade e gênero enquanto caminhos possíveis para essa pesquisa.




    Fica nítido para mim a importância de articular ao movimento social ao debate acadêmico e foi a partir dessa premissa que fui de peito aberto ao campo no CERSAM, que mesmo com os limites do online, me recebeu da melhor forma possível e me mostrou profissionais com engajamento e certeza que o serviço é importante para a melhora da vida das pessoas que acessam o mesmo.




    2018 foi um ano de acirramento ímpar na conjuntura brasileira. A partir do golpe de 2016 à presidenta Dilma, várias investidas de sucateamento do Estado, do Sistema Único de Saúde, dos direitos humanos e da ciência afluíram a um contexto de ataque, e insegurança de vários direitos e conquistas que tínhamos aprimorado até então com muita luta. Faz-se assim ainda mais primordial uma avaliação das políticas públicas e da garantia de direitos para populações historicamente marginalizadas, assim como a defesa do SUS e da ciência. Problematizar a ciência é uma forma de reconhecer a sua polissemia e o caráter sempre situado da sua produção. A ciência não é incorpórea nem apolítica.




    A construção do projeto foi feita em 2019, em um momento delicado onde vimos o embate à ciência e aos direitos humanos vencer uma eleição presidencial, nos deixando apreensivas ao que seria esse governo para todas as pessoas, mas principalmente para populações historicamente marginalizadas e violentadas. Não parti necessariamente de princípios ou análises aprofundadas já sobre a metodologia do CERSAM, mas queria entender a forma com que o Centro funcionava e lidava com a homossexualidade na prática. Durante o processo de pesquisa, houve uma convergência desde o início dos valores e percepção de humanização e direitos humanos em relação a equipe do Centro estudado, o que mudou minha perspectiva para uma abertura do método defendido, o que se aprofundou com os ataques feitos pelo Conselho Regional de Medicina, questão que irei me debruçar mais à frente.




    Para se analisar a ciência, parte-se principalmente da perspectiva das Antropólogas feministas que formulam sobre o campo científico. Tais pesquisadoras levantam questionamentos importantes no que tange à estruturação dos estudos e a relação dos mesmos com a sociedade; é assim possível questionar a ciência sem deslegitima-la, problematizando sua formação estrutural dentro de um sistema que é desigual em sua maioria. Segundo Emily Martin, (1998) o campo científico não é discernido da sociedade, mas sofre interferências e interfere na mesma a todo momento, podendo assim reproduzir desigualdades refletidas via influência política econômica e de concentração de capital. Nesse sentido, ciência e sociedade são coproduzidas (Jasanoff, 2006).




    A intenção da pesquisa foi levantar questões, seja com análises teóricas, das entrevistas, materiais legislativos ou documentais de sistematização e que apresentam formas de opressão, entendendo a construção das mesmas como dispositivos de criação da identidade nacional e de uma sociedade que marginaliza certas sujeitas e sujeitos. É possível perceber tal demarcação a partir de várias ferramentas, sejam elas instituições, legislações ou reproduções engendradas na cultura hegemônica da sociedade, partindo de uma conexão entre o sistema capitalista patriarcal, homofóbica e racista. A partir dessa construção histórica, exemplificando especificamente com o projeto de “cura gay” e na violência LGBTfóbica, institucional ou não. É também a intenção da pesquisa o esforço de pensarmos as opressões não de forma isolada, mas como todas elas se inter-relacionam por meio de uma análise interseccional:




    “Uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras” (CRENSHAW, Kimberlé. 2002; p177)




    Entendendo que é impossível tratarmos sociedade brasileira sem falar de racismo, é importante retomar a análise do país a partir da colonização, pois as violências acometidas a partir da invasão do Brasil e todo o período colonial escravista marcam estruturalmente a formação do Brasil, sendo impossível fazermos qualquer análise sem levar em consideração tal legado. Tal modo de produção foi a base para a consolidação da nação brasileira, mas não só, foi sustentado por meio de muita violência, seja infringida às pessoas escravizadas que foram sequestradas no continente africano, quanto de indígenas, para o enraizamento de uma divisão sexual, social e racial do trabalho que ainda pautam as relações de poder. Com a abolição da escravatura (1888), as pessoas negras não foram realmente inseridas social e economicamente na sociedade, nem o início do voto feminino (1934) significou que as mulheres fossem incorporadas economicamente e de forma realmente democrática a partir do reconhecimento de sua diversidade.




    No que tange ao campo, a pesquisa inicialmente tinha o intento de ser presencial, por meio de uma etnografia “multilocal” (MARCUS, 2001), contando também com aproximação e entrevistas com usuárias e usuários do Centro de Referência em Saúde Mental. Contudo, devido à pandemia de SARS-Covid que se espalhou globalmente em 2020, o campo teve que ser reformulado inteiramente para o formato remoto e o método de escolha das pessoas entrevistadas, que seriam percebidas de acordo com o funcionamento e abrangência da dinâmica do Centro, tiveram que ser decididas previamente, seja pela necessidade do processo de submissão da Pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa, ou mesmo a fim de criar critérios iniciais para a realização das entrevistas.




    Uma informação importante no que tange a minha escolha metodológica é em relação ao recorte trabalhado de forma principal na pesquisa. Propus-me inicialmente a estudar a forma como a população LGB (Lésbicas, gays e bissexuais) é e foi entendida, por entender que historicamente esse público tem raízes comuns ou pelo menos mais próximas de violência, relacionadas à sexualidade. Não adentrei em outras cearas que perpassam a questão trans e travesti por exemplo, entendendo que a patologização e despatologização dessas sujeitas e sujeitos percorrem outros caminhos e questões tão complexas quanto4. Contudo, nas entrevistas, mesmo tendo demarcado o conteúdo específico no recorte da sexualidade do público LGB, as pessoas entrevistadas citavam casos também de pessoas trans, o que não foi advertido para não interromper o fluxo das entrevistas. Portanto, em alguns momentos irei utilizar a sigla LGB pelo recorte específico da sexualidade, e em outros momentos utilizo LGBT, englobando as pessoas incluídas nas entrevistas pelas interlocutoras.5




    A intenção do livro como um todo é, a partir da minha percepção do campo, para que ele sirva de ferramenta para profissionais de saúde, mas também como intento de sistematização de questões e debates antropológicos. Entendo que tal publicação, assim como me afetou e afetou profissionais do serviço no qual fiz a pesquisa, possa contribuir para debates e sensibilizar profissionais (mas não só) para uma prática cotidiana e menos violenta para pessoas que já são marginalizadas no dia a dia. Foi pensando nisso que esse texto foi estruturado e a partir da dissertação foram lapidados debates para maior circulação possível.




    O texto está dividido em três partes além da introdução; em todas elas, tive a preocupação de não incorrer em divisões hierárquicas entre capítulos teóricos e capítulos partindo do campo, incorporando as entrevistas desde o início do trabalho, colocando a colaboração das pessoas que entrevistei como referenciais articulados à discussão e à análise. O primeiro capítulo parte do histórico da formulação da reforma psiquiátrica no Brasil, da fundação e regulamentação dos CAPS e do CERSAM e da ruptura com a lógica manicomial, assim como a relação de profissionais em saúde mental com essas mudanças no modelo de se entender a saúde mental no Brasil. Nesse capítulo também apresento a prática da abordagem centrada na pessoa e o método utilizado nos CERSAMs com a lógica de tais profissionais de saúde.




    O segundo capítulo parte do histórico de patologização de pessoas não heterossexuais no Brasil pelo olhar do papel da psiquiatria e da psicologia principalmente; o papel da medicina e da ciência; os mecanismos de patologização; as formas através das quais os processos de “cura gay” e outras investidas conservadoras ainda ocorrem mesmo após a despatologização em 1990 pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Ainda há uma disputa sobre a marginalização dessas pessoas, com a chancela e relação dessas instâncias e ferramentas de poder.




    O terceiro capítulo parte da vivência e formação de profissionais em saúde mental do CERSAM, assim como a incorporação da política pública, fazendo uma análise não só da política pública e das diretrizes, mas da prática de profissionais do CERSAM – Pampulha.




    Com a análise proveniente no conteúdo desses três capítulos tenho a intenção de fazer a análise do contato com as políticas públicas e entender a forma como a saúde pública entende a saúde mental, a loucura e a sexualidade das pessoas atendidas no âmbito do SUS, mas também a relação dessas práticas com a sociedade. Ao final do livro, farei também um outro ponto sobre as questões éticas e a trajetória para aprovação da pesquisa, assim como a importância de debatermos o Sistema CEP-CONEP nas pesquisas em Ciências Humanas




    Para deixar mais nítidos os caminhos que foram percorridos, preferi trazer ainda na introdução um breve debate sobre a metodologia e os intercursos causados pela pandemia de COVID-19, assim como o contato com o campo, as potencialidades e as especificidades de uma etnografia digital.




    Realizar uma etnografia durante uma pandemia teve percalços para além dos metodológicos. A constante insegurança, número de mortes em todo mundo e a situação potencializada no Brasil por razão do governo brasileiro no período da pandemia, foi de grande impacto na vida de todas as pessoas. Todas as disciplinas obrigatórias durante o mestrado foram feitas de forma remota, sem oportunidade de compartilhar a pesquisa e angústias com colegas em momentos fora da “sala de aula” virtual. A falta de contato próximo e a eterna tentativa de organizar a rotina de forma remota, com inseguranças financeiras e acadêmicas aumentaram a ansiedade e dificuldade de produtividade ao que pede os módulos tradicionais. Todos esses elementos impactaram também na metodologia e na forma que se perpassou a entrada no campo e as mudanças a partir do mesmo, com diversas adaptações da vida pessoal e também metodológicas.




    A pesquisa teve como fio condutor, a princípio, a etnografia multisituada 6(MARCUS, 2001), tal perspectiva nos amplia a possibilidade de ir além da etnografia clássica, utilizando outras ferramentas que apontarem no campo, entre elas a possibilidade de uma etnografia de forma remota. Christine Hine (2021), além de corroborar com a etnografia multissituada, parte de pressupostos construídos por George Marcus para retomar questões de uma etnografia holística, que entende abordagens etnográficas como escalas locais de questões mais amplas. Essa visão abordada nos elucida no que tange ampliar as metodologias e leituras do campo.




    É necessário então romper com o maniqueísmo que separa a Internet da chamada “vida real”, as relações que se dão nesse espaço também são corporificadas e as pessoas que estão nesse espaço tem para além daquele ambiente uma vida e uma construção social que perpassa, classe, raça/etnia, entre outras questões, também sendo reverberadas nesse mesmo. Além de que a própria proposta da etnografia em si é desafiadora, ainda de acordo com Hine, a etnografia é em si adaptiva e não existe uma receita ou metodologia pronta para a etnografia online, assim como não existe para a etnografia longe das redes.




    De acordo com a discussão levantada, é possível entender a etnografia digital como uma ferramenta ainda em debate e partindo da proposta da etnografia multissituada, mais um âmbito importante para a percepção do campo e das questões necessárias para um trabalho de qualidade. Parto então do entendimento que é preciso delinear e levantar as especificidades da pesquisa por ter sido toda de forma remota, sempre levando em consideração as potencialidades e as debilidades que são construídas para a construção de uma boa etnografia.




    Nesse contexto, os dados e materiais acessados na dissertação vieram basicamente de três fontes: bibliografia referente à temática, envolvendo os CAPS, a política pública de saúde e a reforma psiquiátrica em geral; informações provenientes das entrevistas que me foram concebidas no processo da pesquisa; documentos que acessei via Lei de Acesso à informação, sites e materiais do município e contato direto com a Portaria de Transparência e Secretaria de Saúde de Belo Horizonte.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

L3

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
Milena de Céssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARCO ANTONIO GATTI JUNIOR

SAUDE MENTAL
DA POPULACAO
LGBT NO SUS

A EXPERIIAENCI/'\ DO CENTRO DE REFERENCIA
EM SAUDE MENTAL (CERSAM)

LGBT NAO €
DOENGCA

POR UMA socigpapg |

(0]
VZEE:;A

MiOs
By 3

\ \ ‘ >
3, _ \‘ | !





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdio pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2024 by Marco Antonio Gatti Junior.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins
Produtora Editorial
Kariny Martins

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Maria Eduarda Steola
Diagramagao

Maria Eduarda Steola

By

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
José Romulo

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

G263s  Gatti Junior, Marco Antonio.

Satide mental da populagdo LGBT no SUS : a experiéncia do Centro de
Referéncia em Satide Mental (CERSAM) [livro eletrénico] / Marco Antonio
Gatti Junior. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2024.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-1044-9

1. Satide mental. 2. Populagdo LGBT. 3. Centro de Referéncia em Satide

Mental. I. Titulo.

CDD-610

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
A S LGBT NAO €

DOENGA

l\






